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Resumo:

A	 interação	 entre	 arbitragem	 e	 o	 Poder	 Judiciário	 sempre	 foi	 bastante	 controversa	 e	 ponto	 central	 de
inúmeros	debates	entre	árbitros,	advogados	e	magistrados.	Cada	vez	sendo	mais	utilizada	no	Brasil,	resta
evidente	que	a	arbitragem	necessitava	de	tratamento	melhor	estabelecido	com	a	Justiça,	conferindo	maior
grau	de	confiança	aos	usuários	dessa	forma	extrajudicial	de	solução	de	conflitos,	principalmente	nos	pontos
referentes	 à	 efetivação	 dos	 efeitos	 vinculantes	 da	 convenção	 de	 arbitragem,	 medidas	 de	 urgência	 pré-
arbitrais	 e	 efetivação	 de	 medidas	 de	 urgência	 no	 curso	 do	 procedimento	 arbitral.	 Nesse	 contexto,	 não
prevista	 pelo	 Código	 Buzaid,	 tampouco	 pela	 Lei	 de	 Arbitragem,	 a	 cooperação	 entre	 o	 juízo	 arbitral	 e	 o
estatal	ganhou	forma	expressa	no	novo	Código	de	Processo	Civil:	a	carta	arbitral,	prevista	no	art.	237,	IV,	do
referido	 diploma.	 Assim,	 no	 presente	 trabalho,	 buscar-se-á	 mostrar	 de	 que	 forma	 a	 arbitragem	 se
relacionará	 com	o	novo	Código	de	Processo	Civil	 e	 quais	 as	mudanças	 advindas	 com	esse	novo	diploma,
bem	como	quais	os	requisitos	para	que	a	carta	arbitral	tenha	eficácia	perante	o	Poder	Judiciário,	além	de



quais	situações	o	juiz	togado	poderá	se	negar	a	cumprir	a	carta	arbitral.

Abstract:

The	interaction	between	arbitration	and	the	Judiciary	has	always	been	very	controversial	and	the	central
focus	of	innumerous	debates	amongst	arbitrators,	lawyers	and	judges.	Of	increasingly	wider	use	in	Brazil,	it
is	evident	that	arbitration	required	a	better	established	treatment	of	 its	relation	to	the	Judiciary,	one	that
grants	 a	 larger	 degree	 of	 confidence	 to	 the	 beneficiaries	 of	 such	 extrajudicial	 way	 to	 settle	 conflicts,
specially	when	it	comes	to	those	issues	regarding	the	effectiveness	of	the	arbitration	clause’s	binding	effects,
pre-arbitral	emergency	 interim	relief	and	 the	enforcement	of	provisional	orders	during	 the	course	of	 the
arbitral	procedure.	Within	this	context,	the	cooperation	between	state	and	arbitration	proceedings,	which
was	addressed	neither	by	the	Buzaid	Code	nor	by	Brazil’s	Arbitration	Act,	has	gained	an	express	provision
in	the	new	Code	of	Civil	Procedure	(NCPC):	the	Arbitral	Letter,	regulated	by	its	art.	237,	IV.	Therefore,	the
present	paper	will	attempt	to	show	in	what	way	arbitration	proceedings	will	interrelate	with	the	new	Code
of	 Civil	 Procedure	 and	 what	 are	 the	 changes	 deriving	 from	 the	 new	 Code,	 as	 well	 as	 what	 are	 the
requirements	for	the	enforceability	of	the	Arbitral	Letter	before	the	Judiciary	and	when	court	judges	will	be
allowed	to	refuse	themselves	to	enforce	the	Arbitral	Letter.
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1.	Introdução

Desde	 a	 promulgação	 da	 Lei	 9.307,	 de	 23.09.1996	 (Lei	 Brasileira	 de	 Arbitragem	 -	 LArb),	 a	 aplicação
arbitragem	vem	crescendo	significantemente	em	nosso	país.	Por	mais	que	se	mostrem	todos	os	benefícios
da	 escolha	 pela	 via	 arbitral	 em	 um	 primeiro	 plano,	 possuindo	 funções	 inerentes	 à	 jurisdição,	 há	 certo
consenso	que	a	sua	atuação	é	 limitada	a	proferir	decisões,	 levando-se	em	consideração	que	o	árbitro	não
possui	o	poder	de	império,	devendo	a	parte	recorrer	ao	Poder	Judiciário,	que	detém	oficialmente	tal	poder,
para	que	sejam	concretizadas	as	decisões	tomadas	em	caráter	urgente	no	procedimento	arbitral	e	também	a
própria	sentença	arbitral.

Neste	projeto,	busca-se	mostrar	quais	as	alterações	em	relação	à	arbitragem	advindas	 com	a	vigência	do
novo	 Código	 de	 Processo	 Civil,	 bem	 como	 de	 que	 forma	 o	 instituto	 da	 "carta	 arbitral"	 poderá	 significar
mudanças	 nas	 relações	 entre	 árbitro	 e	 juiz	 togado.	 Por	 fim,	 analisou-se	 como	 a	 carta	 arbitral	 poderá
influenciar	 -	 significativamente	 ou	 não	 -	 nas	 eficácias	 das	 medidas	 urgentes	 concedidas	 ao	 longo	 do
procedimento	arbitral	e	também	da	sentença	arbitral.

Importante	destacar	que,	quando	da	vigência	do	Código	de	Processo	Civil	de	1973,	não	havia	previsão	sobre
de	 qual	 forma	 e	 por	 quais	 meios	 a	 cooperação	 entre	 o	 juízo	 estatal	 e	 o	 juízo	 arbitral	 se	 daria,	 com	 o
entendimento	costumeiro	de	que	a	solicitação	de	efetivação	das	medidas	concedidas	pelo	árbitro	seria	feita
mediante	ofício.	Sendo	a	carta	arbitral	uma	figura	nova	no	Código	de	Processo	Civil	de	2015,	necessário	se
faz	 verificar	 de	 que	 forma	 esta	 produz	 alterações	 quanto	 aos	 aspectos	 práticos	 e	 processuais	 da
comunicação	 entre	 árbitro	 e	 juiz	 togado.	Apesar	 se	 tratar	de	novo	 instituto,	 o	 tratamento,	 ao	que	parece
indicar	 no	 Código	 de	 Processo	 Civil	 de	 2015,	 dar-se-á	 de	 forma	 semelhante	 ao	 das	 cartas	 precatórias,	 de
ordem	e	rogatórias,	com	a	equiparação	do	árbitro	ao	juiz	togado	de	competência	diversa.

Pretendemos	tratar	de	certas	questões	fundamentais	na	relação	entre	arbitragem	e	processo.	São	elas:	 (a)
alguns	 aspectos	 gerais	 do	 tratamento	 dado	 à	 arbitragem	 no	 Brasil;	 (b)	 de	 que	 forma	 a	 arbitragem	 está
inserida	no	novo	Código	de	Processo	Civil;	 e	 (c)	 qual	 o	panorama	para	 a	 cooperação	 entre	 árbitro	 e	 juiz
togado	com	a	expressa	previsão	da	carta	arbitral.

2.	Aspectos	gerais	da	arbitragem

A	arbitragem	é	comumente	definida	como	um	"meio	alternativo	e	facultativo	de	solução	de	controvérsias" 1



em	que	 as	 partes,	 por	 intermédio	 de	um	 contrato,	 atribuem	poder	 a	 um	 terceiro,	 ou	 terceiros,	 para	 que
resolva	o	litígio	entre	elas. 2

A	escolha	dos	 árbitros	 pelas	 partes	 gera	dois	 benefícios	 substanciais:	 o	 primeiro	 é	 o	 de	que	haverá	uma
maior	segurança	em	relação	ao	julgamento	da	causa,	na	medida	em	que,	escolhendo	os	julgadores	da	causa,
as	 partes	 o	 farão	 tendo	 certeza	 quanto	 à	 imparcialidade	 e	 independência	 dos	mesmos.	 Já	 a	 segunda	 diz
respeito	à	 tecnicidade	da	causa,	pois	 certas	 causas	 reclamam	conhecimentos	 técnicos	mais	aprofundados
sobre	determinados	temas	e	a	escolha	dos	árbitros	permite	que	se	escolham	aqueles	que	possuem	um	maior
conhecimento	especializado	sobre	o	mérito	da	causa. 3

No	que	diz	respeito	à	administração	do	processo	arbitral,	a	arbitragem	poderá	ser	administrada	por	uma
entidade	especializada	e	constituída	para	tal	fim,	quando	é	chamada	de	arbitragem	institucional	ou	poderá
ser	 conduzida	 independentemente	 de	 qualquer	 entidade,	 quando	 é	 chamada	 de	 arbitragem	 ad	 hoc.	 A
diferença	 depende	 escolha	 das	 partes	 de	 ter	 uma	 entidade	 responsável	 pela	 administração	 dos	 atos
materiais	(institucional)	ou	não	(ad	hoc).

O	desenvolvimento	da	arbitragem	ganha	destaque	e	relevância	quando	comparado	com	o	processo	judicial
porque,	 por	 assim	 dizer,	 a	 autonomia	 privada, 4	 "permeia	 esse	método	 de	 solução	 de	 controvérsias". 5	 A
doutrina	 arbitralista	 aponta,	 majoritariamente,	 "que	 o	 princípio	 da	 autonomia	 da	 vontade	 é	 um	 dos
fundamentos	 da	 arbitragem.	 Em	 termos	 sintéticos,	 arbitragem	 é	 liberdade,	 arbitragem	 é	 autonomia	 da
vontade". 6

Essa	 autonomia	 acaba	 por	 influenciar	 a	 arbitragem	 em	 sua	 totalidade,	 desde	 o	modo	 como	 a	 cláusula	 é
redigida,	 passando	 pela	 maneira	 de	 escolhas	 dos	 árbitros	 e	 até	 mesmo	 por	 quais	 serão	 os	 atos	 e	 seus
respectivos	prazos	praticados	dentro	do	procedimento	arbitral.

Ainda,	 vale	 destacar	 que	 a	 flexibilidade	 do	 procedimento	 arbitral	 é	 marca	 notória	 da	 influência	 da
autonomia	da	vontade	das	partes.	Atualmente,	o	processo	estatal	tem	pequena	margem	de	flexibilidade	em
sua	atuação,	de	forma	que	as	partes	devem	se	submeter,	via	de	regra,	a	um	processo	já	pensado	de	modo
generalizado,	 sem	 considerar	 os	 aspectos	 específicos	 de	 cada	 causa. 7- 8	 Dessa	 forma,	 essa	 maior
flexibilidade	 conferida	 ao	 procedimento	 arbitral	 se	 mostra	 como	 uma	 ampla	 vantagem	 da	 via	 arbitral
quando	se	compara-a	ao	processo	estatal,	na	medida	em	que	as	partes	poderão	escolher	o	procedimento	em
si,	bem	como	quais	as	regras	procedimentais	que	regerão	o	processo. 9

Quanto	à	celebração	do	compromisso	arbitral,	 temos	que	o	acordo	entre	as	partes	pode	ocorrer	antes	do
conflito	ou	quando	este	já	tiver	ocorrido.	O	acordo	anterior	sempre	se	reporta	a	um	contrato	entre	as	partes
e	 surge	 na	 forma	 de	 uma	 cláusula	 arbitral	 -	 oucláusula	 compromissória-	 nele	 inserido.	 A	 cláusula	 pode
simplesmente	 comprometer	 as	 partes	 a	 se	 submeter	 a	 uma	 arbitragem	 se	 houver	 qualquer	 conflito	 -
cláusula	vazia	-	ou	então	mencionar	quais	serão	os	árbitros,	a	câmara	arbitral,	quais	serão	as	leis	aplicáveis
ou	que	tipo	de	conflito	será	submetido	a	esse	procedimento,	configurando	uma	cláusula	cheia.

As	 partes	 também	 podem	 realizar	 um	 acordo	 arbitral	 após	 a	 instauração	 do	 conflito,	 por	 meio	 de	 um
compromisso	 arbitral.	 Diferentemente	 da	 cláusula	 arbitral,	 que	 está	 ligada	 ao	 contrato,	 o	 compromisso
pode	 envolver	 questões	 não	 contratuais.	 No	 caso	 de	 cláusula	 arbitral	 vazia,	 também	 é	 necessário	 um
compromisso	arbitral	após	o	início	do	conflito,	para	que	se	decida	quais	serão	os	árbitros,	leis	aplicáveis	e
outras	questões	específicas.

3.	Reforma	da	Lei	Brasileira	de	Arbitragem	(Lei	13.129/2015)

Em	26.05.2015,	foi	sancionada	pelo	presidente	da	República	em	exercício,	Michel	Temer,	a	"Reforma	da	Lei
de	Arbitragem"	(Lei	13.129/2015),	muito	comemorada	pelos	especialistas,	mas	que	ainda	apresentou	alguns
pontos	que	necessitam	progredir.	Questão	de	relevância	a	este	trabalho	diz	respeito	ao	fato	de	que,	passado
a	vacatio	 legis	de	dois	meses,	a	possibilidade	para	contratação	da	arbitragem	pela	Administração	Pública
estará	 expressa	 na	 Lei	 de	 Arbitragem,	 que	 passará	 a	 prever,	 em	 seu	 art.	 1.º,	 §	 1.º	 que	 "a	 administração



pública	 direta	 e	 indireta	 poderá	 utilizar-se	 da	 arbitragem	 para	 dirimir	 conflitos	 relativos	 a	 direitos
patrimoniais	disponíveis".

No	entanto,	os	vetos	legislativos	feitos	pelo	presidente	demonstram	que	ainda	há	resistência	a	uma	maior
difusão	 da	 via	 arbitral	 em	 nosso	 país.	 O	 primeiro	 que	 merece	 destaque	 é	 em	 relação	 aos	 contratos	 de
adesão,	veto	este	que	foi	pedido	pelo	Ministério	da	Justiça,	sob	a	alegação	de	que	"a	ampliação	do	espaço	da
arbitragem,	sem	os	devidos	recortes,	poderia	significar	um	retrocesso	e	ofensa	ao	princípio	norteador	de
proteção	do	consumidor".

Já	 quanto	 ao	 veto	 ao	 parágrafo	 que	 permitia	 a	 aplicação	 da	 via	 arbitral	 para	 solução	 dos	 conflitos
trabalhistas,	feito	a	pedido	do	Ministério	do	Trabalho,	a	justificativa	foi	a	de	que	tal	previsão	"acabaria	por
realizar	uma	distinção	indesejada	entre	empregados",	na	medida	em	que	apenas	executivos	e	ocupantes	de
cargos	diretivos,	diante	de	suas	melhores	condições	financeiras,	poderiam	utilizar	da	via	arbitral. 10

Ainda	 assim,	 vale	 destacar	 que	 a	 Lei	 Brasileira	 de	 Arbitragem,	 que	 já	 ultrapassa	 seus	 20	 anos,	 vem
atingindo,	com	méritos,	 reconhecimento	nacional	e	 internacional.	Não	existem	dúvidas	de	que	houve	um
crescente	aumento	da	instauração	de	procedimentos	arbitrais	em	nosso	país.	É	notável	a	sua	expansão	no
âmbito	internacional	e	também	o	maior	número	de	procedimentos	arbitrais	que	têm	como	sede	Câmaras	de
arbitragem	brasileiras	para	a	sua	realização.	As	instituições	brasileiras	estão	se	equipando	para	essa	nova
fase,	com	o	fortalecimento	e	atingindo	um	maior	grau	de	estabilidade.

Prova	disso	é	o	fato	de	que,	apenas	no	ano	de	2014,	mais	de	310	procedimentos	arbitrais	foram	instituídos
em	 território	 nacional.	 Menos	 da	 metade	 do	 número	 de	 novos	 procedimentos	 da	 Câmara	 de	 Comércio
Internacional	no	mesmo	período	-	791	novos	procedimentos	naquela	corte	 -	mas	é	um	número	relevante,
diante	do	fato	de	que	em	2008	tivemos	170	procedimentos	arbitrais	iniciados	em	território	brasileiro	 11- 12

É	nesse	contexto	que	a	reforma	da	Lei	de	Arbitragem	passou	a	vigorar	em	julho	de	2015,	buscando	superar
questões	 já	 largamente	 debatidas	 pela	 doutrina	 e	 jurisprudência,	 além	 de	 mostrar	 à	 comunidade
arbitralista	internacional	que	a	arbitragem	em	nosso	país	atingiu	a	maturidade,	como	a	longevidade	da	lei
nos	sugere.

4.	A	arbitragem	no	Código	de	Processo	Civil	de	2015

Por	 óbvio,	 a	 arbitragem	 é	 disciplinada	 por	 legislação	 extravagante,	 qual	 seja	 a	 Lei	 9.307/1996	 (com	 as
reformas	feitas	pela	Lei	13.129/2015),	sendo	a	aplicação	das	normas	atinentes	ao	processo	civil	apenas	de
caráter	 subsidiário.	No	 entanto,	 conforme	 se	 verá	 a	 seguir,	 a	 arbitragem	 ganhou	 espaço	 dentro	 do	 novo
Código	 de	 Processo	 Civil,	 sendo	 disciplinada	 por	 aproximadamente	 15	 dispositivos	 espalhados	 pelos
diversos	capítulos	ao	longo	deste	diploma	legal.

O	novo	Código	de	Processo	Civil,	sob	a	luz	do	tratamento	dado	ao	tema,	parece	buscar	pôr	fim	à	discussão

acerca	da	natureza,	jurisdicional	ou	não,	da	arbitragem.	Pode-se	afirmar	isso	com	base	na	leitura	do	art.	

3.º	do	 CPC/2015,	que	dispõe	que	não	 se	 excluirá	da	apreciação	 jurisdicional	 ameaça	ou	 lesão	a	direito
(art.	3.º,	caput),	sendo	permitida	a	arbitragem,	na	forma	da	lei	(art.	3.º,	§	1.º). 13

Enquanto	o	caput	do	artigo	supracitado	nos	remete	à	ideia	do	princípio	constitucional	da	inafastabilidade
da	 jurisdição,	o	§	1.º,	conforme	defende	Fredie	Didier	 Jr.,	evidencia	dois	propósitos:	um	ostensivo	e	outro
simbólico. 14	Ostensivo	por	deixar	claro,	nos	dizeres	do	processualista	baiano,	o	processo	arbitral	se	submete
a	 um	 microssistema	 jurídico	 que,	 conforme	 dito	 acima,	 é	 disciplinado	 por	 legislação	 extravagante	 com
aplicação	subsidiária	das	normas	previstas	na	legislação	processual. 15

Já	 do	 ponto	 de	 vista	 simbólico,	 busca	 relacionar	 a	 arbitragem	 com	 o	 princípio	 da	 inafastabilidade	 da
jurisdição,	 evitando-se	 assim	 questões	 atinentes	 sobre	 a	 constitucionalidade	 ou	 não	 da	 escolha	 pela	 via

arbitral.	 Assim,	 a	 introdução	 deste	 parágrafo	 dentro	 do	 art.	 3.º	 do	 CPC/2015	 torna-se	 elemento
fundamental	para	que	nos	afastemos	do	lugar	comum	de	que	a	celebração	de	compromisso	arbitral	fere	o
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princípio	da	inafastabilidade	da	jurisdição,	pois,	em	verdade,	não	está	a	se	distanciar	da	tutela	jurisdicional,
mas	 sim	 apenas	 buscar	 uma	 de	 suas	 vias,	 pois,	 da	 mesma	 forma	 que	 temos	 a	 jurisdição	 civil	 estatal,
regulada	pelo	Código	de	Processo	Civil,	temos	a	jurisdição	civil	arbitral,	regulada	pela	Lei	de	Arbitragem. 16

O	art.	 42	do	 CPC/2015	dispõe	que	"as	causas	cíveis	serão	processadas	e	decididas	pelo	juiz	nos	limites
de	sua	competência,	ressalvado	às	partes	o	direito	de	instituir	juízo	arbitral,	na	forma	da	lei".	Pois	bem,	este
artigo,	que	inaugura	o	capítulo	que	trata	das	regras	de	competência,	corrobora	a	força	da	arbitragem	nesta
nova	 sistemática	 processual:	 constatado	 que	 as	 partes	 optaram	 pelo	 juízo	 arbitral,	 preenchidos	 os
pressupostos	 de	 admissibilidade	 da	 via	 arbitral	 (por	 exemplo,	 a	 capacidade	 das	 partes,	 tratar-se	 de
discussão	acerca	de	direitos	patrimoniais	disponíveis,	dentre	outros),	de	plano	já	se	excluirá	a	competência
da	jurisdição	estatal	para	o	deslinde	do	feito.

A	sentença	arbitral	continua	inserida	no	rol	dos	títulos	executivos	judiciais.	Em	que	pese	a	antiga	discussão
quanto	à	natureza	 jurisdicional	ou	não	da	arbitragem	 -	que,	 conforme	visto	acima,	o	Código	de	Processo
Civil	buscou	solucionar	-	é	certo	que	a	lei	processual	não	faz	qualquer	ressalva	quanto	à	eficácia	executiva
de	plano	da	sentença	arbitral.

Ao	que	 tudo	 indica,	a	única	ressalva	que	se	 faz	quanto	ao	seu	caráter	 judicial	é	a	de	que,	por	não	existir
procedimento	em	trâmite	perante	o	Poder	Judiciário,	a	fase	de	cumprimento	de	sentença	não	se	inicia	por
simples	 requerimento	 nos	 autos.	 Deve-se,	 de	 fato,	 ajuizar	 nova	 demanda	 executiva	 perante	 o	 Judiciário,
com	a	necessidade	de	citação	válida	do	sucumbente	para	integrar	a	lide. 17

Para	 isso,	 nos	 termos	 do	 art.	 516,	 III,	 do	 CPC,	 sendo	 sentença	 arbitral,	 o	 juízo	 competente	 para
execução	 do	 julgado	 será	 o	 cível,	 nos	 termos	 das	 normas	 de	 organização	 judiciária	 do	 foro	 da	 comarca
competente.	 Caso	 a	 Comarca	 da	 sede	 do	 procedimento	 arbitral	 tenha	 vara	 específica	 para	 questões
arbitrais,	então	tem-se	que	esta	será	a	competente	para	o	processamento	do	cumprimento	de	sentença.	Caso
contrário,	não	havendo	previsão	expressa	no	Código	de	organização	judiciária,	então	a	demanda	executiva
deverá	ser	distribuída	por	sorteio	dentre	as	varas	cíveis	competentes.

O	parágrafo	único	do	art.	516	traz	regra	já	prevista	no	Código	de	processo	anterior,	facultando	ao	exequente
o	processamento	da	execução	do	título	judicial	(incluindo	sentença	arbitral)	no	(i)	juízo	do	atual	domicílio
do	executado;	(ii)	juízo	do	local	onde	se	encontram	os	bens	sujeitos	à	execução	ou	(iii)	local	onde	deva	ser
executada	 a	 obrigação	 de	 fazer	 ou	 não	 fazer,	 mostrando-se	 como	 verdadeira	 exceção	 à	 regra	 da
competência	da	execução. 18

Outro	ponto	relevante	diz	respeito	ao	sigilo	e	confidencialidade	das	questões	arbitrais.	Via	de	regra,	os	atos

processuais	praticados	 são	públicos,	 conforme	disposto	no	caput	do	art.	 189	 do	 CPC/2015. 19	 Ocorre
que	 o	 inc.	 IV	 do	 referido	 artigo	 prevê	 que	 os	 casos	 que	 versem	 sobre	 arbitragem	 -	 incluindo	 questões
atinentes	 ao	 cumprimento	 da	 carta	 arbitral	 -	 tramitarão	 em	 segredo	 de	 justiça,	 desde	 que	 a
confidencialidade	seja	estipulada	no	compromisso	arbitral	e	verificada	pelo	Juízo	Estatal.

As	mudanças	quanto	ao	regime	jurídico	da	convenção	de	arbitragem	merecem	uma	análise	mais	cuidadosa.
Em	primeiro	lugar,	a	expressão	"convenção	de	arbitragem",	nos	termos	do	art.	3.º	da	LArb	é	gênero,	onde
figuram	 como	 espécies	 a	 cláusula	 compromissória	 e	 o	 compromisso	 arbitral.	 Enquanto	 que	 a	 primeira
mostra-se	 como	 acordo	 entre	 as	 partes	 já	 no	 momento	 da	 celebração	 do	 contrato	 para	 a	 resolução	 de
controvérsias	 futuras	 e	 incertas	 ("pré-litigiosa"),	 a	 segunda	 é	 o	negócio	 jurídico	 realizado	 entre	 as	 partes
após	o	 litígio	 já	 ter	se	 instaurado,	através	do	qual	se	renuncia	a	atividade	 jurisdicional	a	respeito	de	uma
controvérsia	específica,	individualizada,	ao	contrário	da	cláusula	compromissória	(futura	e	incerta). 20

Posto	isso,	deve-se	destacar	que	o	Código	de	Processo	Civil	de	1973,	ao	que	tudo	indica,	apresentava	certo
equívoco	 terminológico.	 O	 art.	 300,	 IX,	 do	 referido	 diploma	 incumbia	 ao	 réu	 alegar,	 em	 preliminar	 de
mérito,	 a	 existência	de	 convenção	de	arbitragem.	O	equívoco	 se	dá	na	medida	em	que	o	§	4.º	do	mesmo
artigo	 dispunha	 que	 "com	 exceção	 do	 compromisso	 arbitral,	 o	 juiz	 conhecerá	 de	 ofício	 da	 matéria
enumerada	neste	artigo".	Ora,	ao	estabelecer	apenas	a	exceção	do	compromisso	arbitral,	o	legislador	deixou
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em	aberto	a	possibilidade	do	 juiz	conhecer	de	ofício	 inclusive	da	cláusula	compromissória.	No	entanto,	a
doutrina	sistematicamente	interpretou	tal	dispositivo	como	mero	equívoco,	sem	qualquer	eficácia	prática,
devendo	ser	estendida	também	a	exceção	à	cláusula	compromissória. 21

Por	sua	vez,	o	Código	de	Processo	Civil	de	2015,	corrigiu	tal	defeito:	o	art.	 337,	X,	do	 CPC	dispõe	que	a
convenção	 de	 arbitragem	 é	 matéria	 a	 ser	 suscitada	 em	 preliminar	 de	 contestação,	 não	 podendo	 ser
conhecida	de	ofício,	assim	como	a	incompetência	relativa	(§	5.º	do	mesmo	artigo)	e,	por	fim,	dispôs	que	a
ausência	 de	 alegação	 de	 arbitragem	 nessa	 oportunidade	 implicará	 a	 aceitação	 da	 jurisdição	 estatal	 e
consequente	renúncia	à	jurisdição	arbitral	(art.	337,	§	6.º),	operando-se,	assim,	o	fenômeno	da	preclusão.

Com	 o	 acolhimento	 da	 preliminar	 de	 existência	 de	 convenção	 de	 arbitragem,	 reconhecendo-se	 sua

existência	e	validade,	o	processo	será	extinto,	sem	análise	do	mérito,	nos	termos	do	art.	 485,	VII,	do	
CPC/2015,	devendo	as	partes	submeter	a	controvérsia	ao	juízo	arbitral	competente.	Ainda,	na	segunda	parte
do	 art.	 485,	 VII,	 está	 previsto	 que	 o	 juiz	 não	 resolverá	 o	mérito	 "quando	 o	 juízo	 arbitral	 reconhecer	 sua
competência".	Este	trecho	mostra-se	como	uma	verdadeira	inovação	do	Código	de	Processo	Civil	de	2015	em
relação	ao	seu	sucessor,	estabelecendo	que,	caso	haja	arbitragem	em	curso, 22	 caberá	ao	árbitro	decidir	a
respeito	 de	 sua	 própria	 competência,	 mostrando-se	 como	 a	 verdadeira	 consagração	 do	 princípio
Kompetenz-Kompetenz. 23

Por	 fim,	quanto	ao	pronunciamento	 judicial	a	respeito	da	convenção	de	arbitragem,	 tem-se	que	este	será
atacável	por	apelação	sem	efeito	suspensivo	(art.	1.012,	§	1.º,	IV)	caso	seja	acolhida	a	preliminar.	Já	quanto	à
decisão	 interlocutória	que	rejeitar	 tal	preliminar	será	atacável	por	agravo	de	 instrumento,	nos	 termos	do

art.	 1.015,	III,	do	 CPC/2015.

O	último	artigo	a	ser	comentado	neste	momento	é	o	art.	359,	que	dispõe	que	"instalada	a	audiência,	o	juiz
tentará	 conciliar	 as	 partes,	 independentemente	 do	 emprego	 anterior	 de	 outros	 métodos	 de	 solução
consensual	de	conflitos,	como	a	mediação	e	a	arbitragem".	Ora,	é	sabido	que	a	nova	sistemática	processual
busca	 reduzir	 o	 número	 de	 litígios	 perante	 o	 judiciário	 através	 de	métodos	 alternativos,	 expressamente

previsto	no	art.	 3.º,	§	3.º,	do	 CPC/2015,	sendo	que	o	juiz	deve	procurar	facilitar	e	apoiar	as	partes	na
busca	por	outros	métodos,	que	não	o	judiciário.

Tal	estímulo	deve	ser	tentado	a	todo	o	momento	pelo	juiz,	podendo,	inclusive,	que	este	busque	instigar	as
partes,	 mostrando	 os	 benefícios	 da	 arbitragem	 para	 a	 resolução	 daquele	 determinado	 litígio,	 diante	 da
elevada	tecnicidade	de	suas	questões	ou	ainda	da	necessidade	de	uma	resposta	célere	e	altamente	precisa
para	fins	de	que	ocorra	o	menor	dano	possível	às	partes.

Não	obstante,	a	única	ressalva	que	se	faz	do	artigo	em	comento	é	seu	equívoco	terminológico	ao	equiparar	a
arbitragem	à	conciliação	e	enquadrá-la	como	meio	de	solução	consensual	de	conflito,	quando,	em	verdade,
trata-se	de	método	adjudicatório	de	solução	de	conflitos,	tendo	em	vista	que	está	a	se	referir	à	atividade	pela
qual	um	terceiro,	neutro	em	relação	às	partes,	analisa	o	caso,	indicando	uma	solução	com	força	imperativa. 24

Frise-se,	novamente,	que	é	evidente	que	 tal	equívoco	não	acarretará	em	dificuldades	práticas,	 tendo	sido
feita	esta	correção	apenas	para	fins	acadêmicos.

5.	A	carta	arbitral	-	cooperação	entre	juízo	arbitral	e	juízo	estatal

Certamente,	 uma	 das	 maiores	 novidades	 trazidas	 pelo	 Código	 de	 Processo	 Civil	 de	 2015	 foi	 a	 previsão
expressa	 do	 instituto	 nomeado	 de	 "carta	 arbitral".	 Isso	 porque	 nem	 o	 Código	 de	 Processo	 Civil	 de	 1973
tampouco	 a	 Lei	 de	 Arbitragem	 se	 ocupavam	da	 disciplina	 da	 relação	 de	 cooperação	 entre	 árbitro	 e	 juiz
togado.	 Assim,	 o	 novo	 Código	 de	 Processo	 Civil	 trouxe	 este	 instituto	 (art.	 237,	 inc.	 IV),	 que	 consiste	 em
instrumento	pelo	qual	o	árbitro	solicita	a	cooperação	do	Poder	Judiciário	para	que	as	decisões	proferidas
por	 ele	 possam	 ser	 devidamente	 cumpridas,	 através	 da	 força	 executiva	 estatal,	 quando	 necessária	 tal
atuação.

Além	de	a	natureza	da	jurisdição	estatal	-	decorrente	do	monopólio	do	Estado	na	imposição	de	regras	aos
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particulares,	 por	 sua	 autoridade,	 poder	 e	 soberania	 -	 e	 da	 jurisdição	 arbitral	 -	 consequência	 da	 própria
vontade	das	partes	contratantes	-	ser	diferentes,	é	certo	que	ambas	possuem	suas	peculiaridades.	Enquanto
a	jurisdição	estatal	é	oponível	contra	todos	os	jurisdicionados,	a	arbitragem	apenas	o	é	mediante	expressa
declaração	 de	 vontade	 para	 tanto,	 de	 forma	 que	 as	 relações	 decorrentes	 de	 ambas	 se	 manifestam	 de
diferentes	maneiras,	cada	qual	com	suas	limitações	próprias.

Assim,	por	mais	que	se	leve	em	conta	o	caráter	jurisdicional	da	arbitragem, 25	a	decisão	arbitral	resulta	de
atividade	 jurisdicional	 eminentemente	 privada,	 ou	 seja,	 contratual,	 fazendo-se	 indispensável	 a	 sua
introdução	no	ordenamento	estatal	antes	que	seus	efeitos	possam	ser	reconhecidos	ou	apoiados	pelo	Poder
Judiciário. 26

Sobre	 a	 necessidade	 ou	não	 de	 homologação	 da	 decisão	 proferida	 pelo	 árbitro,	 o	 art.	 35	 da	 LArb	 dispõe
sobre	a	competência	do	STJ	para	a	homologação	de	decisões	arbitrais	proferidas	em	arbitragens	com	sede
no	 estrangeiro, 27	 enquanto	 que,	 em	 se	 tratando	 de	 sentenças	 proferidas	 em	 arbitragens	 com	 sede	 em
território	 nacional,	 é	 dispensada	 tal	 chancela,	 com	 imediata	 formação	 de	 título	 executivo	 judicial,	 nos

termos	do	inc.	VII	do	art.	 515	do	 CPC. 28	Destaque-se,	ainda,	o	tratamento	dado	pelo	art.	38	da	LArb,
sobre	 as	 razões	 pelas	 quais	 a	 homologação	 da	 sentença	 arbitral	 estrangeira	 poderá	 ser	 denegada.	 Nesta
esteira,	o	Código	de	Processo	Civil	 fala	em	homologação	de	decisão	estrangeira,	 com	aplicação	subsidiária
dos	arts.	960	a	965	às	decisões	arbitrais	estrangeiras.

Ainda	que	a	decisão	arbitral	doméstica	não	necessite	de	homologação	estatal	da	 forma	como	preceituada
para	a	decisão	estrangeira,	não	há	que	se	falar	em	completa	ausência	de	controle	jurisdicional.	Nas	decisões
arbitrais	 proferidas	 em	 território	 nacional,	 o	 Poder	 Judiciário	 tem	 autoridade	 para	 exercer	 controle	 nos
casos	 de	 nulidade	 previstos	 no	 do	 art.	 32	 da	 LArb. 29	 Inclusive,	 deve-se	 averiguar	 os	 limites	 da	 sentença,
para	 fins	 de	 se	 conferir	 a	 sua	 execução	 compulsória,	 não	podendo	 as	 partes,	 no	 curso	 do	procedimento,
deixar	de	lado	determinados	requisitos	legais	da	decisão	arbitral,	garantidores	de	sua	plena	eficácia	junto
ao	poder	estatal. 30

Para	 tanto,	 deverá	 a	 parte	 interessada	 pleitear	 a	 declaração	 de	 nulidade	 da	 sentença	 arbitral	 perante	 o
órgão	 do	 Poder	 Judiciário	 competente	 no	 prazo	 de	 90	 dias,	 contados	 a	 partir	 da	 data	 de	 notificação	 da
sentença	arbitral	(art.	33,	§	1.º,	da	LArb).	Em	caso	de	já	ter	sido	ajuizada	ação	de	execução	de	título	judicial,
poderá	ser	arguida	a	nulidade	em	sede	de	impugnação,	devendo	ser	seguido	o	rito	previsto	no	art.	525	e	ss.

do	 CPC/2015.	 Julgada	 procedente	 a	 ação	 de	 anulação,	 o	 juiz	 determinará	 que	 o	 árbitro	 profira	 nova
sentença	arbitral	(art.	33,	§	2.º,	da	LArb).

Feitas	tais	considerações,	deve-se	ter	em	mente	que,	em	inúmeros	casos,	a	cooperação	do	Poder	Judiciário	se
faz	 imprescindível	 ao	 árbitro, 31	 pois	 ele	 não	 detém	 a	 titularidade	 de	 certa	 atividade	 jurisdicional	 que	 é
exclusiva	do	juiz	togado:	o	poder	de	impor	atos	de	força	e	coerção	(imperium). 32

Dessa	 forma,	 existem	 situações	 nas	 quais	 se	 fará	 necessário	 o	 apoio	 do	 juiz	 togado	 no	 curso	 do
procedimento	 arbitral,	 como	 é	 o	 caso,	 por	 exemplo,	 da	 execução	 específica	 da	 convenção	 de	 arbitragem
(art.	 7.º	 da	 LArb),	 da	 solicitação	 das	 medidas	 coercitivas	 e	 cautelares	 pelo	 árbitro	 (art.	 22	 da	 LArb),	 da
condução	 das	 testemunhas	 renitentes	 (art.	 22,	 §	 4.º,	 da	 LArb),	 da	 sobrevinda	 no	 curso	 da	 arbitragem	 de
controvérsia	acerca	de	direitos	indisponíveis	da	qual	dependa	o	julgamento	do	mérito	(art.	25	da	LArb).

Em	2015,	tivemos	a	reforma	da	lei	brasileira	de	arbitragem	e	também	a	promulgação	de	um	novo	Código	de
Processo	Civil,	sendo	evidente	que	existem	vários	pontos	de	contato	e	questões	a	serem	solucionadas	sobre
a	relação	da	arbitragem	com	o	processo	civil.

Apesar	disso,	o	que	se	pretende	analisar	de	forma	mais	pormenorizada	no	presente	momento	é	aquilo	que
se	 convencionou	 chamar	 de	 "carta	 arbitral".	 Este	 instituto	 está	 previsto	 em	 ambos	 os	 textos	 legais
mencionados	e,	como	o	próprio	nome	nos	leva	a	supor,	mostra-se	como	a	previsão	de	verdadeira	relação	de
cooperação	 entre	 o	 juízo	 arbitral	 e	 o	 estatal, 33	 o	 que	 é	 importante	 para	 a	 efetividade	 do	 sistema	 e,
principalmente,	para	a	proteção	dos	direitos	das	partes.

https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C2015%5C%5C1656&fromProview=true&fcwh=true&unit=A.515&unit2Scroll=LGL-2015-1656|A.515&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun
https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C2015%5C%5C1656&fromProview=true&fcwh=true&unit=&unit2Scroll=LGL-2015-1656|&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun
https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C2015%5C%5C1656&fromProview=true&fcwh=true&unit=&unit2Scroll=LGL-2015-1656|&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun


A	 previsão,	 inclusive,	 vem	 a	 suprir	 uma	 dificuldade	 encontrada	 pelos	 magistrados	 de	 cooperar	 com	 os
processos	arbitrais,	levando-se	em	consideração	de	que,	até	a	entrada	em	vigor	do	novo	Código	de	Processo
Civil,	não	havia	forma	certa	para	que	tal	comunicação	fosse	feita.	Até	então,	tendo	em	vista	que	não	havia
requisitos	 específicos	 para	 a	 formação	 do	 expediente, 34	 impondo	 algumas	 incertezas	 ao	 juiz	 togado	 de
como	proceder	nesse	sentido,	convencionou-se	por	parte	da	doutrina	de	que	 tal	comunicação	deveria	ser
feita	 mediante	 ofício,	 instruído	 com	 cópia	 dos	 documentos	 necessários,	 como	 por	 exemplo,	 convenção
arbitral,	decisão	a	ser	efetivada	pelo	juiz	togado,	instrumento	de	procuração,	dentre	outros. 35- 36

Não	há	dúvidas	de	que	tal	inovação	será	de	bom	grado	para	que	as	partes	tenham	uma	forma	mais	segura,
concreta	e	célere	para	que	 tenham	condições	de	ver	as	decisões	 favoráveis	para	si	 cumpridas	através	do
poder	de	 império	do	Estado.	Como	 já	dito	acima,	o	árbitro,	por	não	 ter	poder	de	 império,	não	é	capaz	de
proceder	ao	arresto,	sequestro	ou	ainda	bloqueio	de	bens	da	parte	contrária,	da	mesma	forma	que	não	tem
poder	 para	 conduzir	 a	 testemunha	 à	 audiência,	 ao	 contrário	 da	 vontade	 desta.	 Cabe,	 nesses	 casos,	 o
acionamento	 do	 Poder	 Judiciário	 para	 que,	 exclusivamente,	 programe	 atos	 de	 força,	 que	 escapam	 aos
poderes	 inerentes	 à	 função	do	 árbitro,	 de	 forma	que,	 em	 cooperação	 com	a	 jurisdição	 arbitral,	 sejam	as
medidas	determinadas	ao	longo	do	curso	arbitral	devidamente	cumpridas.

Isso	 porque	 o	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro	 reconhece	 ao	 árbitro	 o	 poder	 de	 apreciar	 pedidos	 de
concessão	de	medidas	urgentes	(cognitio),	mas	não	a	imposição	de	atos	de	força,	coerção	(imperium),	que	é
monopólio	do	juiz	estatal. 37

Prima	 facie,	 verificam-se	 duas	 hipóteses	 mais	 recorrentes	 da	 necessidade	 de	 cooperação	 entre	 o	 Poder
Judiciário	 e	 o	 árbitro:	 quando	 a	 testemunha	 se	 negar	 a	 se	 dirigir	 até	 o	 local	 indicado	 para	 que	 preste
depoimento	e	quando,	após	proferida	medida	urgente	pelo	próprio	árbitro,	deixando	a	parte	contrária	de
cumpri-la,	 necessita-se	 a	 intervenção	 estatal	 para	 que	 exerça	 seu	 poder	 de	 império	 para	 a	 efetivação	 da
medida	concedida.

A	determinação	de	medidas	coercitivas	para	que	a	instrução	probatória	se	dê	integralmente	só	poderá	ser
feita	 pelo	 próprio	 árbitro,	 nos	 termos	 do	 art.	 22,	 §	 2.º,	 da	 LArb. 38	 Conforme	 dito,	 nos	 casos	 em	 que	 a
testemunha	for	renitente,	o	árbitro	deverá	solicitar	ao	juiz	togado	a	colaboração	do	mesmo,	que	dispõe	dos
meios	necessários	para	a	condução	coercitiva	de	testemunhas. 39

Neste	sentido,	Carreira	Alvim	assevera	que	o	árbitro:

"(...)	 dispõe	da	 iurisdictio,	 o	 que	 importa	 na	 cognitio,	 e	 que	 lhe	 permite	 fazer	 justiça,	 por	 convenção	 das
partes,	em	nome	do	Estado,	que	é	afinal	quem	garante	a	autoridade	dos	seus	 julgados.	Por	não	dispor	do
poder	de	império,	não	pode	o	árbitro	determinar	a	condução	coercitiva	de	uma	testemunha	recalcitrante.
Se	a	testemunha	deixar	de	comparecer	sem	justa	causa,	poderá	o	árbitro	ou	presidente	do	tribunal	arbitral
requerer	 à	 autoridade	 judiciária	 que	 a	 faça	 conduzir,	 comprovando	 a	 existência	 da	 convenção	 de
arbitragem." 40

Não	obstante,	a	 limitação	dos	poderes	coercitivos	do	árbitro	não	se	esgota	na	condução	de	testemunha.	A
utilização	dos	poderes	de	império	inerentes	ao	Poder	Judiciário	também	se	fará	necessária	nas	hipóteses	de
busca	e	apreensão	de	coisas	e	ou	documentos,	medidas	cautelares	e	nos	provimentos	antecipatórios.

No	que	concerne	ao	requerimento	de	condução	de	testemunha	renitente,	de	acordo	com	o	disposto	no	art.
22,	§	2.º,	da	LArb,	compete	ao	árbitro	requerer	à	autoridade	judiciária	que	conduza	a	testemunha	renitente.
Importante	destacar	que	o	referido	artigo	é	claro	ao	indicar	que	apenas	o	árbitro	tem	a	legitimidade	para	se
dirigir	 ao	 Poder	 Judiciário	 pleiteando	 a	 condução	 coercitiva	 da	 testemunha	 renitente,	 de	 forma	 que	 em
nenhum	momento	é	facultada	às	partes	a	possibilidade	de	realização	de	tal	requerimento.

Assim,	 deverá	 o	 árbitro	 expedir	 carta	 arbitral	 para	 o	 juízo	 competente	 da	 Comarca	 onde	 fica	 a	 sede	 do
procedimento	 arbitral.	 Caso	 em	 tal	 comarca	 haja	 a	 especialização	 das	 Varas,	 a	 identificação	 da	 Vara
competente	só	se	dará	com	a	distribuição	realizada	pelo	cartório	distribuidor.



A	carta	arbitral	deverá	ser	instruída	com	a	convenção	de	arbitragem,	provas	de	nomeação	dos	árbitros	e	de

sua	aceitação	da	função	 (art.	 260,	§	3.º,	do	 CPC/2015).	Apesar	de	esses	documentos	 serem	os	únicos
imprescindíveis	para	o	cumprimento	da	carta,	na	medida	em	que	viabilizam	a	aferição	de	efetiva	jurisdição
arbitral, 41	para	fins	de	cautela,	recomenda-se,	também,	que	a	carta	seja	instruída	com	documento	capaz	de
provar	a	renitência	da	testemunha,	de	forma	a	corroborar	a	necessidade	da	intervenção	jurisdicional.

Distribuído	o	incidente	processual	ao	juízo	competente,	este	será	despachado	pelo	juiz,	que	determinará	a
condução	 da	 testemunha	 na	 hora,	 dia	 e	 local	 previamente	 indicados	 pelo	 árbitro	 para	 prestar	 o	 seu
depoimento.	Intimada	a	testemunha,	caso	esta	não	compareça	perante	o	árbitro,	estará	sujeita	à	prática	do

crime	de	desobediência,	nos	termos	do	art.	 330	do	 CP.

Quanto	à	segunda	hipótese	levantada	-	concessão	de	medidas	urgentes	no	curso	do	procedimento	arbitral	-
verifica-se	 a	 necessidade	 de	 tutela	 estatal,	 tendo	 em	 vista	 que	 o	 poder	 de	 coerção	 é	 ausente	 da	 seara
jurisdicional	do	árbitro.	Em	se	tratando	de	concessão	de	medidas	urgentes	antes	de	instaurado	o	tribunal
arbitral,	o	ordenamento	é	omisso,	tratando	a	Lei	de	Arbitragem,	em	seu	art.	22,	§	4.º,	apenas	das	hipóteses
de	medidas	urgentes	determinadas	pelos	 árbitros. 42	Dessa	 forma,	 resta	 claro	que	o	árbitro	é	 competente
para	apreciar	a	conveniência	e	 legalidade	da	medida,	 faltando-lhe,	no	entanto,	a	competência	para	a	 sua
efetivação,	na	medida	em	que	o	juiz	togado	é	dotado	do	poder	sancionatório	para	sua	imposição. 43

Por	consequência,	feito	o	requerimento	da	medida	urgente	perante	o	tribunal	arbitral,	conforme	determina
a	 Lei	 de	 Arbitragem,	 sendo	 esta	 concedida	 pelo	 árbitro,	 este	 deverá	 realizar	 a	 comunicação	 via	 carta
arbitral,	 com	os	mesmos	requisitos	exigidos	na	hipótese	de	condução	coercitiva	de	 testemunha	renitente.
Verificando	 estarem	 presentes	 os	 requisitos	 formais,	 o	 juiz	 determinará	 a	 execução	 das	 medidas.	 Caso
contrário,	verificando-se	que	não	restaram	preenchidos	todos	os	requisitos,	deverá	o	juiz	informar	o	árbitro
de	sua	recusa	para	cumprimento.

Ainda,	caso	o	juiz	ignore	as	medidas	determinadas	pelo	árbitro,	tem-se	que	este	poderá	tomar	as	medidas
correcionais	aplicáveis,	podendo,	inclusive,	a	parte	interessada	impetrar	mandado	de	segurança	em	face	da
omissão	do	juiz,	conforme	dispõe	o	art.	1.º	da	Lei	12.016/2009,	que	disciplina	o	mandado	de	segurança	em
nosso	ordenamento. 44

Assim,	 resta	 claro	 que	 a	 carta	 arbitral	 é	 instrumento	 hábil	 para	 que	 as	 partes	 consigam	 assegurar	 o
cumprimento	 de	 eventual	 medida	 urgente	 concedida	 pelo	 árbitro	 no	 curso	 do	 procedimento	 arbitral,
através	 de	 provimentos	 de	 urgência,	 previstos	 no	 art.	 22-A	 da	 redação	 dada	 pela	 reforma	 da	 Lei	 de
Arbitragem	 (Lei	 13.129/2015).	 Como	 dito	 acima,	 embora,	 após	 instaurado	 o	 procedimento	 arbitral,	 é	 o
árbitro	 a	 autoridade	 competente	 para	 julgar	 as	 medidas	 urgentes,	 faltando-lhe,	 no	 entanto,	 o	 poder	 de
império,	 próprio	 da	 autoridade	 estatal,	 de	 forma	que	 cabe,	 então,	 ao	 juiz	 togado,	 atuando	 em	 regime	de
cooperação	 com	 a	 jurisdição	 arbitral,	 fazê-la	 cumprir	 para	 que	 não	 pereça	 um	 direito	 de	 algum	 dos
litigantes	 na	 seara	 arbitral.	 Da	 mesma	 forma	 ocorre	 no	 caso	 de	 medida	 para	 condução	 coercitiva	 da
testemunha	renitente.

Com	isso	em	vista,	expedida	a	carta	arbitral	que,	ressalte-se,	deverá	seguir,	no	que	couber,	o	disposto	no	art.

260	 do	 CPC/2015,	 as	 ordens	 ali	 contidas	 deverão	 ser	 cumpridas	 pelo	 juiz	 togado	 da	 forma	 mais
objetiva	possível,	não	lhe	cabendo	fazer	análise	quanto	ao	acerto	ou	desacerto	da	decisão	proferida.	Assim,
não	pode	o	juiz	togado	abster-se	de	cumprir	a	ordem	descrita	na	carta	por	questões	de	foro	íntimo	ou	ainda
por	algum	requisito	de	mera	rigidez	processual,	prescindindo	de	forma	específica,	mas	sem	deixar	de	levar

em	conta	o	disposto	no	art.	 260	do	 CPC/2015. 45	Dessa	forma,	deverão	atuar	juiz	e	árbitro	em	regime	e

ambiente	de	cooperação,	conforme	dispõe	o	art.	 69	do	 CPC/2015.

Não	obstante	a	existência	da	cooperação	entre	Poder	Judiciário	e	árbitro	mesmo	antes	do	advento	da	carta
arbitral,	 tem-se	 que	 ela	 atualmente	 está	 prevista	 expressamente	 no	 ordenamento	 com	 um	 caráter
primordialmente	didático,	tendo	em	vista	que	se	explicita	quais	os	limites	da	atuação	do	juiz	para	o	devido
cumprimento	 da	 medida	 determinada	 pelo	 árbitro.	 Todos	 os	 elementos	 acima	 expostos	 revelam	 uma

https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C2015%5C%5C1656&fromProview=true&fcwh=true&unit=A.260&unit2Scroll=LGL-2015-1656|A.260&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun
https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C2015%5C%5C1656&fromProview=true&fcwh=true&unit=&unit2Scroll=LGL-2015-1656|&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun
https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C1940%5C%5C2&fromProview=true&fcwh=true&unit=A.330&unit2Scroll=LGL-1940-2|A.330&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun
https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C1940%5C%5C2&fromProview=true&fcwh=true&unit=&unit2Scroll=LGL-1940-2|&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun
https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C2015%5C%5C1656&fromProview=true&fcwh=true&unit=A.260&unit2Scroll=LGL-2015-1656|A.260&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun
https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C2015%5C%5C1656&fromProview=true&fcwh=true&unit=&unit2Scroll=LGL-2015-1656|&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun
https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C2015%5C%5C1656&fromProview=true&fcwh=true&unit=A.260&unit2Scroll=LGL-2015-1656|A.260&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun
https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C2015%5C%5C1656&fromProview=true&fcwh=true&unit=&unit2Scroll=LGL-2015-1656|&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun
https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C2015%5C%5C1656&fromProview=true&fcwh=true&unit=A.69&unit2Scroll=LGL-2015-1656|A.69&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun
https://signon.thomsonreuters.com/?productid=WLBR&returnto=http://www.revistadostribunais.com.br/maf/app/authentication/signon&bhcp=1&redirect=/maf/app/document?stid=st-rql&marg=LGL%5C%5C2015%5C%5C1656&fromProview=true&fcwh=true&unit=&unit2Scroll=LGL-2015-1656|&mdfilter=exclude-ficha-ind-comun


aproximação	muito	forte	entre	a	carta	arbitral	e	as	demais	comunicações	e	formas	de	cooperação	judicial
(carta	precatória,	rogatória	e	de	ordem).	Diante	de	tal	posição	a	qual	a	carta	arbitral	foi	alçada,	tem-se	que	a
mesma	não	deve	ser	vista	como	mero	ofício	enviado	ao	juiz	togado,	podendo	este	acatá-lo	ou	não	conforme
seu	bel	prazer,	mas	 sim	como	meio	para	que	a	decisão	do	árbitro	 seja	devidamente	 cumprida,	da	 forma
mais	célere	possível.

Com	efeito,	não	há	dúvidas	de	que	pode	o	juiz	togado	impor	outras	medidas	além	daquelas	determinadas
pelo	 árbitro,	 até	 como	 forma	 corroborar	 com	 a	 decisão.	 No	 entanto,	 não	 cabe	 a	 ele,	 preenchidos	 os
requisitos	 da	 carta	 arbitral,	 reformar	 o	 mérito	 da	 decisão,	 deixando-a	 de	 cumpri-la	 ou	 ainda	 impondo
apenas	outras	medidas	que	não	aquelas	determinadas	pelo	árbitro.

6.	Conclusão

Embora	 recente	a	discussão	 sobre	meios	alternativos	à	 solução	de	 conflitos	no	Brasil,	 a	 velocidade	 como
passaram	 a	 ser	 utilizados	 foi	 acompanhada	 por	 questionamentos	 doutrinários,	 que	 permitiram	 um
aprimoramento	 técnico	 importante	 sobre	 o	 uso	 da	 arbitragem.	 Da	 mesma	 forma,	 a	 reforma	 da	 Lei	 de
Arbitragem	(Lei	13.129/2015)	e	a	promulgação	do	Código	de	Processo	Civil	de	2015	(Lei	13.105/2015)	tornam
o	estudo	dinâmico	e	atual.

Viu-se	que	a	arbitragem	sofreu	mudanças	significativas	no	ano	de	2015,	seja	pela	reforma	da	lei	brasileira
de	 arbitragem,	 seja	 pelo	 disposto	 no	 Código	 de	 Processo	 Civil	 no	 que	 tange	 a	 este	meio	 extrajudicial	 de
solução	de	conflitos.	Conforme	se	viu,	a	reforma	da	lei	que	rege	a	arbitragem	no	Brasil	acrescentou	alguns
pontos	que	 incentivam	uma	maior	difusão	da	arbitragem,	mas,	ao	mesmo,	os	vetos	presidenciais	deixam
evidentes	que	ainda	há	um	campo	extenso	para	que	a	arbitragem	cresça	ainda	mais	nos	próximos	anos.

Ainda,	 quanto	 às	 mudanças	 trazidas	 pelo	 novo	 Código	 de	 Processo	 Civil,	 resta	 evidente	 que	 se	 buscou
caracterizar	 a	 arbitragem	 como	 forma	 jurisdicional	 de	 solução	 de	 conflitos,	 a	 despeito	 dos	 profundos
embates	 acadêmicos	 sobre	 a	 jurisdicionalidade	 ou	 não	 da	 arbitragem.	 Não	 obstante,	 o	 tratamento	 dado
mostra-se	favorável	ao	crescimento	dessa	via	para	conflitos	que	demandem	certa	especificidade	técnica	ou
ainda	uma	maior	celeridade	para	sua	resolução,	sob	pena	de	prejuízo	agravado	às	partes	envolvidas	com	a
demora	em	uma	solução	de	mérito	da	causa.

Por	 fim,	 quanto	 à	 carta	 arbitral,	 cumpre	 destacar	 que	 ela	 supre	 uma	 lacuna	 considerável	 existente	 na
relação	entre	o	tribunal	arbitral	e	o	Poder	Judiciário.	Por	vezes,	o	juiz	togado	demorava	a	cumprir	a	decisão
proferida	pelo	tribunal	arbitral,	tendo	em	vista	a	ausência	de	uma	regulamentação	acerca	da	forma	como	a
decisão	do	tribunal	deveria	ser	comunicada	ao	juiz	togado.	Assim,	a	previsão	expressa	de	uma	forma	para
que	tal	comunicação	seja	feita,	sem	dúvida	fará	com	que	o	cumprimento	da	decisão	proferida	pelo	tribunal
arbitral	seja	mais	célere	e	objetivo,	com	uma	margem	menor	de	discricionariedade.

Certamente,	a	reforma	da	Lei	de	Arbitragem,	bem	como	a	promulgação	da	Lei	de	Mediação	-	Lei	13.140/2015
-,	 são	 passos	 importantes	 para	 que	 possamos	 amadurecer	 ainda	 mais	 a	 aplicação	 destes	 métodos
alternativos	de	solução	de	conflitos,	tanto	na	esfera	privada,	quanto	na	pública.	Ainda,	os	meios	consensuais
de	solução	de	conflitos,	como	a	mediação	e	a	conciliação,	também	devem	ser	fomentados,	de	forma	também
a	gerar	a	redução	do	número	de	casos	em	trâmite	perante	a	justiça	estatal.	Com	efeito,	estes	métodos	não
devem	 ser	 vistos	 como	 a	 panaceia	 para	 esta	 crise	 que	 o	 Poder	 Judiciário	 enfrenta	 atualmente,	 inapto	 a
solucionar	os	litígios	de	forma	célere	e	eficaz,	mas	certamente	são	capazes	de	torná-lo	mais	eficaz.
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